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Infelizmente, boa parte da população brasileira ainda acredita que o processo de privatização é somente uma transferência de recursos públicos para a iniciativa privada, que objetiva o lucro e não o bem-estar da sociedade. Tal crença, de um modo geral, é derivada de dois falsos pressupostos "gêmeos" e anticapitalistas, comuns aos países da América Latina em geral: o de que os mercados são incapazes de atender aos interesses sociais e o de que o Estado atua sempre em nome do bem-estar da população. Nada mais natural, portanto, do que a existência de uma postura crítica e desconfiada - ainda que equivocada - em relação ao processo de privatização. Essa visão da sociedade e de setores da esquerda somente contribui para manter o País preso a um modelo de desenvolvimento já ultrapassado, incapaz de pôr o Brasil numa rota de crescimento sustentado.

As privatizações no Brasil ganharam força com o Programa Nacional de Desestatização, em 1990. Em particular, o programa de privatizações, nos âmbitos federal e estadual, ganhou força no primeiro mandato de FHC: entre 1991 e 2002, o valor arrecadado com as privatizações atingiu cerca de US$ 100 bilhões, dos quais cerca de 70% por meio de privatizações federais. Aproximadamente 60% do total das vendas das estatais foram provenientes das empresas de energia elétrica e telecomunicações, setores em que foram criadas agências regulatórias voltadas para a implementação de políticas públicas destinadas, entre outros objetivos, a disciplinar as ações das empresas privatizadas.

A privatização gerou não somente as condições para a realização de investimentos privados maciços, fundamentais para a expansão da oferta dos setores desestatizados diante do esgotamento da capacidade de investir do Estado brasileiro, como também permitiu, por meio da gestão privada, a maior eficiência das ex-empresas estatais, em contraposição ao modelo estatal, marcado pelo uso dos cargos nas empresas públicas como moeda de troca no jogo político e, em alguns casos, pela corrupção. 

Esses dois efeitos, de natureza microeconômica, são tão ou mais relevantes do que aquele ligado ao aspecto macroeconômico da redução da dívida pública, mas talvez não tenham sido devidamente esclarecidos pelo governo anterior à população, cuja opinião foi e continua influenciada por um discurso político ideologicamente ultrapassado, quando não comprometido com a manutenção das estatais como espaço de ocupação e de barganha partidária. Num mundo de sanguessugas, mensalão e aparelhamento do Estado pelo partido do presidente Lula e seus aliados, não é difícil imaginar como estariam hoje no Brasil os setores de telecomunicações ou de siderúrgica caso não houvessem sido entregues à iniciativa privada.
Evidentemente, como em qualquer política econômica, os meios podem comprometer os fins. No caso das privatizações no Brasil, a excessiva participação dos fundos de pensão de empresas estatais e dos recursos do BNDES, de um lado, e a ênfase demasiada no aspecto macroeconômico - a maximização do valor de venda dos ativos - , de outro lado, podem ter gerado efeitos colaterais indesejáveis, como a falta de concorrência em alguns setores ou mesmo a manutenção da influência política no processo decisório de certas empresas. No entanto, eventuais equívocos no processo de privatização não implicam que a desestatização não tenha trazido importantes benefícios para o País, tendo em vista os custos sociais que foram evitados com a passagem das estatais para o setor privado.

Cabe aos partidos políticos de orientação mais liberal no Brasil, bem como aos economistas acadêmicos formadores de opinião, a importante tarefa de traduzir em linguagem popular os efeitos econômicos positivos da privatização, em particular, e de uma economia de mercado, em geral, para a consolidação de um novo, moderno e vigoroso modelo de desenvolvimento nacional. O Estado, por sua vez, pode cumprir com importantes funções de fiscalização dos mercados e de redução das desigualdades social por meio de redistribuição da renda, deixando para a iniciativa privada a missão de gerar e ampliar a riqueza do País.
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